
AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 1076767 - SP (2026/0070523-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DANIEL DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  REITERAÇÃO  DE  PEDIDO
VEICULADO  EM  RECURSO  ESPECIAL. HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.  INEXISTÊNCIA  DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus e rejeitou
posteriores embargos de declaração, impetrado em favor de condenado pelo crime do art. 33,
caput, da Lei n. 11.343/2006.
2.  O agravante sustenta que o habeas corpus não configura reiteração de pedido anteriormente
formulado no REsp n. 2.050.153/SP, pois naquele recurso especial apenas questão específica de
dosimetria teria sido apreciada, permanecendo sem exame de mérito as alegações de violação ao
art. 155 do CPP.
3. Alega, ainda, que o uso do habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal não impede o
exame das ilegalidades apontadas, afirmando que a condenação está baseada exclusivamente em
depoimentos policiais e em droga não apreendida em sua posse, localizada em local aberto e de
livre acesso, além de impugnar a exasperação da pena-base na fração de 2/6. Requer absolvição
ou, subsidiariamente, redução da pena-base e readequação do regime prisional.

II. Questão em discussão
4.  Há  duas  questões  em discussão:  (i)  saber  se  o habeas  corpus impetrado  configura  mera
reiteração de pedido já formulado no REsp n. 2.050.153/SP, diante da identidade de partes e de
causa de pedir, o que impede o seu conhecimento; e (ii) saber se é admissível a utilização de
habeas corpus, após o trânsito em julgado da condenação, como sucedâneo de revisão criminal
para rediscutir o mérito da decisão (absolvição, pena-base e regime prisional), à luz do art. 155
do CPP, ou se tal via é excepcionalmente possível apenas em hipóteses de flagrante ilegalidade,
inexistente no caso concreto.

III. Razões de decidir
5. O habeas corpus impugnado reproduz pedido já formulado pelo mesmo condenado no REsp n.
2.050.153/SP, no  qual  se  impugnou  o  mesmo  acórdão  da  Apelação  Criminal  n.
0030846-20.2018.8.26.0050, havendo identidade de partes e de causa de pedir, o que caracteriza
indevida reiteração de requerimento e constitui óbice ao conhecimento do writ.
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6. O habeas corpus foi impetrado após o trânsito em julgado da condenação, com nítido caráter
revisional, voltado à absolvição, ao redimensionamento da pena-base e à alteração do regime
prisional, hipótese incompatível com a via eleita, pois a revisão criminal é o instrumento próprio
para desconstituir sentença penal condenatória transitada em julgado.
7. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no
sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo de recurso próprio nem
de revisão criminal, admitindo-se excepcionalmente o seu conhecimento, de ofício, apenas em
casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica na espécie.

IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1.  O habeas corpus não pode ser conhecido quando reproduz pedido já formulado em recurso
especial anterior, havendo identidade de partes e de causa de pedir.
2.  O habeas  corpus  não  se  presta  como  sucedâneo  de  revisão  criminal  para  desconstituir
condenação  penal  transitada  em  julgado,  admitindo-se  o  seu  manejo  apenas  em  hipóteses
excepcionais de flagrante ilegalidade.
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 155; Lei n. 11.343/2006, arts. 33, caput, e 42; CP, art.
33, §§ 2º e 3º; Súmula 7/STJ.
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, 1..ª Turma, j.
07.08.2012,  DJe  11.09.2012;  STF,  AgRg  no  HC  224.801/SP, 2.ª  Turma,  Rel.  Min.  André
Mendonça, j.  21/02.2024; STJ, HC  535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 3.ª Seção, j.
10.06.2020, DJe 25.08.2020; STJ, AgRg no RHC  174.284/RS, Rel.  Min. Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, j. 15.5.2023, DJe 18.5.2023; STJ, REsp 2.050.153/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, j. 16.5.2023, DJe 18.5.2023; STJ, AgRg no HC 1.028.771/CE, Rel. Min. Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, j. 22.10.2025, DJEN 29.10.2025; STJ, AgRg no HC 940.391/MG,
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 19.3.2025, DJEN 24.3.2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
. TRÁFICO DE DROGAS. CORPUS REITERAÇÃO DE PEDIDO

VEICULADO EM RECURSO ESPECIAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. INEXISTÊNCIA DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de  e rejeitou habeas corpus
posteriores embargos de declaração, impetrado em favor de condenado pelo crime do art. 33,

, da .caput  Lei n. 11.343/2006

2. O agravante sustenta que o  não configura reiteração de pedido anteriormente habeas corpus
formulado no , pois naquele recurso especial apenas questão específica de REsp n. 2.050.153/SP
dosimetria teria sido apreciada, permanecendo sem exame de mérito as alegações de violação ao

 do CPP.art. 155

3. Alega, ainda, que o uso do  como sucedâneo de revisão criminal não impede o habeas corpus
exame das ilegalidades apontadas, afirmando que a condenação está baseada exclusivamente em
depoimentos policiais e em droga não apreendida em sua posse, localizada em local aberto e de
livre acesso, além de impugnar a exasperação da pena-base na fração de  Requer absolvição2/6.
ou, subsidiariamente, redução da pena-base e readequação do regime prisional.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se o  impetrado configura mera habeas corpus
reiteração de pedido já formulado no , diante da identidade de partes e de REsp n. 2.050.153/SP
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causa de pedir, o que impede o seu conhecimento; e (ii) saber se é admissível a utilização de
, após o trânsito em julgado da condenação, como sucedâneo de revisão criminalhabeas corpus

para rediscutir o mérito da decisão (absolvição, pena-base e regime prisional), à luz do art. 155
do CPP, ou se tal via é excepcionalmente possível apenas em hipóteses de flagrante ilegalidade,
inexistente no caso concreto.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O  impugnado reproduz pedido já formulado pelo mesmo condenado no habeas corpus
, no qual se impugnou o mesmo acórdão da Apelação Criminal n.REsp n. 2.050.153/SP

0030846-20.2018.8.26.0050, havendo identidade de partes e de causa de pedir, o que caracteriza
indevida reiteração de requerimento e constitui óbice ao conhecimento do . writ

6. O  foi impetrado após o trânsito em julgado da condenação, com nítido caráter habeas corpus
revisional, voltado à absolvição, ao redimensionamento da pena-base e à alteração do regime
prisional, hipótese incompatível com a via eleita, pois a revisão criminal é o instrumento próprio
para desconstituir sentença penal condenatória transitada em julgado.

7. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no
sentido de que o não pode ser utilizado como sucedâneo de recurso próprio nem habeas corpus 
de revisão criminal, admitindo-se excepcionalmente o seu conhecimento, de ofício, apenas em
casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica na espécie.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. O  não pode ser conhecido quando reproduz pedido já formulado em recurso habeas corpus
especial anterior, havendo identidade de partes e de causa de pedir.
2. O não se presta como sucedâneo de revisão criminal para desconstituir habeas corpus 
condenação penal transitada em julgado, admitindo-se o seu manejo apenas em hipóteses
excepcionais de flagrante ilegalidade.

Dispositivos relevantes citados: CPP, , arts. 33, , e 42; CP, art. 155; Lei n. 11.343/2006  caput
 §§ 2º e 3º; .art. 33,  Súmula 7/STJ

Jurisprudência relevante citada: STF, HC  Rel. Min. Marco Aurélio, 1..ª Turma, j.109.956/PR,
07.08.2012, DJe 11.09.2012; STF, AgRg no HC  2.ª Turma, Rel. Min. André224.801/SP,
Mendonça, j. ; STJ, HC  Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 3.ª Seção, j.21/02.2024 535.063/SP,
10.06.2020, DJe 25.08.2020; STJ, AgRg no RHC  Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,174.284/RS,
Quinta Turma, j. 15.5.2023, DJe 18.5.2023; STJ, , Rel. Min. Ribeiro Dantas, REsp 2.050.153/SP
Quinta Turma, j. 16.5.2023, DJe 18.5.2023; STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Messod1.028.771/CE,
Azulay Neto, Quinta Turma, j. 22.10.2025, DJEN 29.10.2025; STJ, AgRg no HC 940.391/MG,
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 19.3.2025, DJEN 24.3.2025.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  contra decisão DANIEL DE SOUZA
na qual não conheci do  e, posteriormente, rejeitei os embargos de declaração (e- habeas corpus
STJ, fls. 66-70 e 81-84).

O agravante insiste na tese de que o pleito não constitui reiteração de REsp
interposto anteriormente, haja vista que o referido recurso não foi integralmente conhecido, de
modo que foi analisada apenas questão específica da dosimetria, permanecendo sem qualquer
exame de mérito os temas central sustentados neste  sobre a violação ao  do CPP. writ  art. 155

Aduz que o fato da impetração ser substitutiva de revisão criminal não impossibilita
a análise das ilegalidade apontadas e concessão da ordem, visto que a condenação está amparada
apenas em depoimento policial e em droga não apreendida em sua posse.

Destaca que a substância foi localizada em local aberto, de acesso livre a qualquer
pessoa, inexistindo prova que a vincule ao agravante.

Sustenta, ainda, não haver fundamento concreto para justificar a exasperação da
pena-base na fração de 2/6.

Requer, assim, a reconsideração do  ou a submissão do feito ao colegiado, a decisum
fim de absolvê-lo da prática do crime previsto no , da  ou, art. 33, caput  Lei n. 11.343/2006
alternativamente, para reduzir a pena-base e readequar o modo prisioanal.

É o relatório.

VOTO

O acórdão não comporta provimento.

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamento, por estar em
consonância com a jurisprudência deste Tribunal Superior, conforme se passa a expor.

Inicialmente, se destacou que o presente  constitui mera reiteração do mandamus
pedido formulado nos autos do , isso porque há identidade de partes e da REsp n. 2.050.153/SP
causa de pedir, impugnando os dois feitos a decisão proferida na Apelação Criminal n. 0030846-
20.2018.8.26.0050, o que constitui óbice ao seu conhecimento.

A propósito:

 

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
HABEAS CORPUS. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO MONOCRÁTICO.
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AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA.
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PORTE ILEGAL
DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO COM NUMERAÇÃO RASPADA.
PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS DA CUSTÓDIA CAUTELAR.
REITERAÇÃO DE PEDIDO FORMULADO NO RHC 164.239/RS.
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DA MATÉRIA. EXCESSO DE
PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. PROCESSO COM REGULAR
TRAMITAÇÃO. PLURALIDADE DE RÉUS. INSTRUÇÃO ENCERRADA.
AUTOS CONCLUSOS PARA PROLAÇÃO DA SENTENÇA. INCIDÊNCIA DA
SUMULA N. 52 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AUSÊNCIA DE
DESÍDIA DO MAGISTRADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil - CPC  o 3º do CPP e 34, XI e XX, doc/c
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ e o enunciado n. 568 da
Súmula do Superior Tribunal de Justiça - STJ, permitem ao relator negar seguimento
a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto
com Súmula ou com jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, não
importando em cerceamento de defesa ou violação ao princípio da colegialidade,
notadamente diante da possibilidade de interposição de agravo regimental contra a
respectiva decisão, como ocorre no caso, que permite que a matéria seja apreciada
pelo Colegiado, embora não permita a sustentação oral, afastando eventual vício.
2. No que se refere aos requisitos autorizadores da prisão preventiva e sua
substituição por medidas cautelares, destaca-se que foi formulado pedido idêntico em
benefício da mesma  no RHC  de minha Relatoria,agravante/recorrente 164.239/RS,
no qual neguei provimento, em decisão publicada em  Embora o acórdão 25/5/2022.
impugnado seja diverso, em ambos os processos a  é a mesma eagravante/recorrente
se insurge contra a fundamentação da custódia cautelar decretada nos autos da Ação
Penal n. 5001784-54.2021.8.21.0090. Nesse contexto, é inadmissível o conhecimento
das questões referentes aos fundamentos da custódia cautelar, tendo em vista a
impossibilidade de reiteração de pedidos, conforme a jurisprudência pacífica deste
Tribunal.
3. Constitui entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça - STJ que
somente configura constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da
culpa, apto a ensejar o relaxamento da prisão cautelar, a mora que decorra de ofensa
ao princípio da razoabilidade, consubstanciada em desídia do Poder Judiciário ou da
acusação, jamais sendo aferível apenas a partir da mera soma aritmética dos prazos
processuais.
In casu, verifica-se que não se constata flagrante ilegalidade por excesso de prazo na
formação da culpa quando o processo segue regular tramitação. Extrai-se das
informações prestadas pelas instâncias ordinárias, bem como do andamento
processual da ação originária no site do Tribunal estadual, que a insatisfação da
agravante com a relativa delonga na conclusão do feito não pode ser atribuída ao
Juízo, mas às suas peculiaridades, considerando a complexidade do processo, no qual
se apura a prática dos delitos de tráfico de drogas, associação ao tráfico de
entorpecentes e posse de arma de fogo, com pluralidade réus - 4 -, representados por
advogados distintos, demandando a realização de diversas diligências.
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A Corte estadual ressaltou que foram realizadas audiências de instrução e julgamento
em  e em  e aguardava-se o retorno de precatória e interrogatório. 6/7/2022  4/10/2022,
Destacou, ainda, que houve realização de nova audiência, a fim de serem ouvidas as
testemunhas faltantes, restando apenas a oitiva de testemunha de defesa por
precatória e interrogados os réus, de modo que o feito se encaminha para o final.
Em consulta ao site do  verifica-se que, em  na audiência, o Juízo deTJ/RS,  18/1/23,
primeiro grau iniciaria o interrogatório dos réus Andresa e Vinicio, todavia o sistema
Webex utilizado pelo Tribunal de Justiça para as audiências apresentou problemas
que não foram sanados ainda que se utilizando de internet e computador particular do
Magistrado, ficando frustrada a presente audiência. Em  considerando a 31/1/2023,
Resolução n.  do Conselho Nacional da Justiça, que determinou a retomada481/2022
das audiências de maneira presencial, o Juiz primevo determinou que a audiência
designada para  fosse feita de forma presencial, todavia, a agravante deveria 9/2/2023
fazer por videoconferência visto que, estava presa em Comarca diversa, momento em
que fosse interrogada.
Em nova consulta ao site do  verifica-se que na audiência ocorrida emTJ/RS,

 o Magistrado a quo declarou encerrada a instrução, tendo as partes9/2/2023
apresentado as alegações finais em  Em  os autos foram 15/2/2023.  15/3/2023
conclusos para julgamento.
Estando, portanto, encerrada a instrução processual, atrai-se ao caso a incidência da
Súmula n. 52 deste Superior Tribunal de Justiça, que prevê: "Encerrada a instrução
criminal, fica superada a alegação de constrangimento por excesso de prazo".
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no RHC n.  relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,174.284/RS,
julgado em  DJe de ) 15/5/2023,  18/5/2023.

Nesse ponto, cabe consignar que no julgamento do referido recurso, foram suscitadas
questões relativas à absolvição do agravante, as quais esbarraram na Súmula 7 desta Corte
Superior, assim como referentes à pena-base e ao regime prisional estabelecido, tendo se
entendido, em decisão monocrática, que os fundamentos sopesados pela Corte de origem
estavam em consonância com jurisprudência desta Corte Superior. Confiram-se, a propósito, os
seguintes trechos de minha decisão monocrática no referido recurso:

 
" O Tribunal a quo, após reexaminar elementos colhidos no curso da ação penal e
adotados pelo juízo de primeiro grau para condenar o ora recorrente, confirmou a
conclusão da instância de origem pela comprovação da autoria e materialidade do
crime previsto no  caput, da . art. 33,  Lei 11.343/2006
A Corte de origem consignou que "a prova oral acusatória, aliada à quantidade,
natureza e variedade das substâncias entorpecentes, além das circunstâncias da
abordagem (em local conhecido como ponto de venda de drogas e precedida de
comportamento suspeito do recorrente) deixa evidenciada, à saciedade, a conduta
denunciada" (e-STJ fl. 239).
Assim, revisão do acórdão, no ponto, não encontra espaço na via eleita, porquanto
seria necessário revolver o contexto fático-probatório, providência incabível em sede
de recurso especial, conforme . Súmula 7/STJ
[...]
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A Corte de origem avaliou de forma negativa as circunstâncias do crime, tendo em
vista a acentuada lesividade dos entorpecentes, conforme disposição do  da art. 42

, e os maus antecedentes ostentados pelo recorrente, o queLei 11.343/2006
extrapolaria o normal em relação a crimes desta espécie, de forma a confirmar a
exasperação na fração de  Essa exasperação está em consonância com2/6.
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça:
[...]
Não se pode atribuir como ilegal a elevação da pena-base na espécie, porquanto
lastreada em elementos que denotam maior reprovabilidade e, notadamente, porque
uma única circunstância judicial é suficiente para elevar a pena-base acima do
mínimo legal, desde que sustentada por fundamentação idônea, consoante já decidiu
esta Corte:
[...]
No mais, verifica-se que o acórdão recorrido diverge do entendimento desta Corte de
que, "ostentando o agente apenas uma condenação anterior para fins de reincidência,
mostra-se desproporcional o aumento em patamar superior a  com amparo apenas1/6,
no fato de se tratar de reincidente específico" (AgRg no AR Esp 2.193.431/PR,
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em  D Je de 22/11/2022,

.28/11/2022)
[...]
A agravante de reincidência, portanto, deve incidir na proporção de 1/6.
Outrossim, é entendimento jurisprudencial do STJ que, "reconhecida a reincidência,
não se admite a aplicação da causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado,
porquanto ausente o requisito da primariedade" (AgRg no AR Esp n. 2.123.307/MG,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/9/2022,
D Je de . 4/10/2022)
Esta Corte também assentou que "a utilização da agravante da reincidência na
segunda fase da dosimetria da pena (art. 61, I - CP) não impede que seja utilizada na
terceira, para afastar a aplicação da minorante do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º -

)" (AgRg no HC n.  relator Ministro Olindo Menezes,Lei 11.343/2006 662.329/SP,
Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado em  D 8/3/2022,
Je de . 11/3/2022)
Assim, o entendimento declinado pela Corte estadual no demais sobre a dosimetria
encontra amparo na jurisprudência destacada, e ainda:
[...]
Passa-se à dosimetria da pena, tendo em vista a necessária revisão da agravante de
reincidência.
A pena-base ficou estabelecida em 6 anos e 8 meses de reclusão e 666 dias-multa.
Na segunda etapa, aumento a pena-base em  pela reincidência específica para1/6
assentar a pena provisória em 7 anos, 9 meses e 10 dias de reclusão e 777 dias-multa,
quantidade que se torna definitiva pela ausência de outras causas modificativas.
O recorrente ostenta maus antecedentes e é reincidente específico, assim considerado
pelas instâncias ordinárias. Fica mantido, portanto, o regime inicial fechado, nos
termos do  §§ 2º e 3º, do Código Penal. art. 33,
Ante todo o exposto, com fulcro no  § 4º, I e III, do Regimento Interno do art. 255,
STJ, conheço em parte do recurso especial e, nessa extensão, dou-lhe parcial
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provimento para redimensionar as penas aplicadas ao recorrente, mantidos os demais
termos do acórdão recorrido. Publique-se. Intimem-se" , Min.(REsp n. 2.0520.153/SP
Rel. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado no dia  DJe 16/5/2023,  18/5/2023)

Ademais, constatou-se que o presente  foi impetrado após o trânsito habeas corpus
em julgado da sentença penal condenatória, sendo utilizado para rediscutir o mérito já decido
pelas instâncias ordinárias - pedido de absolvição, redução da pena-base e alteração do regime
prisional -, o que confere à impetração caráter revisional, incompatível com a via eleita.

Como cediço, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça
pacificaram a orientação de que o habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo do
recurso próprio constitucionalmente previsto, menos ainda como substitutivo de revisão

 admitindo-se o seu conhecimentocriminal,  apenas nas hipóteses excepcionais de flagrante
(STF, HC 109.956PR, relator Ministro Marco Aurélio, 1.ª Turma, julgado emilegalidade 
 DJe  e, mais recentemente, HC 224.801-  2ª Turma, relator07/08/2012,  11/09/2012, AgR/SP,

Ministro André Mendonça, julgado em  DJe  STJ, HC  21/02/2024,  15/04/2024; 535.063/SP,
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em  DJe . 10/06/2020,  25/08/2020)

No mesmo sentido, os recentes julgados das Turmas Criminais desta Corte reforçam
a inviabilidade de  impetrado para desconstituir decisão transitada em julgado em habeas corpus
substituição à revisão criminal:

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. TRÂNSITO EM JULGADO.
COMPETÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu
liminarmente habeas corpus, sob o fundamento de que o writ foi utilizado como
substitutivo de revisão criminal, em situação na qual não se configurou a
competência originária do Superior Tribunal de Justiça.
2. Fato relevante. O agravante alegou indevido bis in idem na dosimetria da pena, em
razão da consideração da quantidade de droga apreendida (151kg de maconha) na
primeira e terceira fases da aplicação da pena. Requereu nova dosimetria com
aplicação do redutor do  § 4º, da . art. 33,  Lei nº 11.343/2006
[...]
III. Razões de decidir
4. O habeas corpus não pode ser conhecido quando utilizado como substitutivo de
revisão criminal, em razão do trânsito em julgado da decisão condenatória das
instâncias de origem, conforme o  I, "e", da Constituição Federal, que limita art. 105,
a competência do Superior Tribunal de Justiça ao processamento e julgamento de
revisões criminais de seus próprios julgados.
5. Não há flagrante ilegalidade na dosimetria da pena que justifique a concessão de
ordem de ofício, considerando que os argumentos apresentados pelo agravante foram
devidamente analisados na decisão agravada.
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IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
[...]
(AgRg no HC n.  relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,1.028.771/CE,
julgado em  DJEN de ) 22/10/2025,  29/10/2025.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte, em diversas ocasiões, reconheceu a impossibilidade de impetração de
habeas corpus concomitante à interposição de recurso especial ou em substituição à
revisão criminal.
2. Revela-se inviável, notadamente diante da incompetência deste Superior Tribunal,
analisar habeas corpus substitutivo de revisão criminal. Sem descurar de sua
importância na defesa da liberdade de locomoção, a crescente quantidade de
impetrações que, antes, deveriam ser examinadas em instâncias diversas, está
prejudicando as funções constitucionais desta Corte, em detrimento da eficácia do
apelo especial, o que enfraquece a delimitação de teses para a uniformidade e a
previsibilidade do sistema jurídico.
3. Conforme a compreensão desta Corte Superior, "a concessão da ordem de ofício é
de iniciativa exclusiva do julgador, quando se deparar com flagrante ilegalidade em
procedimento de sua competência" (AgRg no , relator AREsp n. 2.565.957/TO
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em  DJe de , 9/9/2024,  11/9/2024)
o que não se verifica na hipótese.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,940.391/MG,
julgado em  DJEN de ) 19/3/2025,  24/3/2025.

Portanto, como bem salientado nas decisões impugnadas, além do presente habeas
 constituir mera reiteração de pedido formulado em recurso especial interpostocorpus

anteriormente, foi impetrado com o intuito de desconstituir sentença penal condenatória
transitada em julgado, impondo o não conhecimento.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg nos EDcl no HC 1.076.767 / SP

Número Registro: 2026/0070523-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00308462020188260050 308462020188260050 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO BARROS MENDES 
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : DANIEL DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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